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Europa e sertão nordestino:
mundos e tradições distintas
ABREU, Márcia. Histórias de cordéis e folhetos. Coleção “Histórias
de Leitura”. Campinas: Mercado de Letras / Associação de Leitura do
Brasil, 1999.
O livro de Márcia Abreu, professora da Universidade Estadual de
Campinas, faz parte da coleção “Histórias de Leitura”, que reúne tra-
balhos de pesquisadores de várias áreas do saber, tendo como objetivo
analisar a relação entre homem e livro, considerando  contextos sócio-
culturais. A obra é fruto de pesquisas da autora desde a graduação
(1982) até o doutorado (1993) sobre “o processo de adaptação da lite-
ratura de cordel portuguesa em solo brasileiro, que teria originado a
literatura de folhetos nordestina”.
As expressões-chave do trabalho são “a literatura de cordel por-
tuguesa” e a “literatura de folhetos nordestina”. E com isso a profes-
sora vai trabalhar o processo, desde os cordelistas mais famosos de
Portugal, as autorizações da Coroa para que se pudesse atravessar o
Oceano, até as adaptações dos nordestinos.
Márcia Abreu vem confrontar em sua obra as duas literaturas para,
“ao final, discutir a independência destas duas formas literárias e as moti-
vações da teoria da vinculação da literatura de folhetos nordestina à lite-
ratura de cordel lusitana, culminando na formulação de uma nova hipótese
explicativa para o surgimento da literatura de folhetos nordestina” (p. 12).
“O objetivo deste estudo é confrontar duas produções culturais
freqüentemente associadas: a literatura de cordel portuguesa e a litera-
tura de folhetos do nordeste do Brasil” (p. 15). A autora defende que
é um equívoco trabalhar com a hipótese de que a literatura de cordel
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portuguesa é “fonte, origem ou matriz” da literatura de folhetos nor-
destina. Apesar de que alguns estudiosos têm freqüentemente estabe-
lecido uma relação de dependência entre a produção nordestina e lu-
sitana, outros concordam em haver “adaptações”, “recriações”,
“transformações” e/ou “desdobramentos”, resultado da “fusão entre a
literatura popular ibérica e a prática dos poetas improvisadores”.
A autora demonstra em sua obra, através de vários documentos
portugueses, o início da literatura de cordel lusitana, que em princípio
era vinculada ao nome de Gil Vicente, atribuindo a este o nome de
uma escola, a “escola de Gil Vicente”, onde se destacam Baltasar Dias,
Afonso Álvares e Ribeiro Chiado.
Esses textos apresentados nas feiras em cordéis (termo de origem
lusitana) eram acessíveis às camadas populares, onde um homem pobre
e cego podia viver de textos de cordel. A hipótese é que algum letrado
ou copista auxiliasse Baltasar, lendo, além disso,  textos aos analfabetos
das classes baixas – textos eram tão interessantes que há registros de que
“el-rei nosso senhor se interessava por textos de cordel” (p. 44), ou seja,
os textos eram acessíveis tanto às classes abastadas quanto à classe baixa.
A diversidade temática dos textos produzidos era tão acentuada
que poderíamos encontrar cordéis que falassem de quase todos os
acontecimentos, desde fatos rotineiros do cotidiano até ocasiões espe-
ciais, como também, glosas, provérbios, narrativas históricas e religiosas,
sendo que muitos eram transformados em teatro de cordel.  Isso nos
mostra que esses textos estavam intimamente relacionados à realidade
popular, observada e transformada em literatura pelos autores sensíveis,
fossem eles pobres ou de famílias abastadas.
O que tornava os textos populares não era o autor ou o público,
mas sua “sua materialidade – sua aparência e seu preço” (p. 48), ou seja,
sua editoração. Por seu reduzido valor,  eles se tornavam acessíveis a
todos,  dos mais pobres aos mais ricos, acontecendo sua comer-
cialização em lugares públicos e nas vilas.
Não foram todos os textos de cordéis disponíveis que atravessa-
ram o Atlântico, mas uma antologia – textos selecionados, conforme o
Catálogo para exame dos livros para saírem do reino com destino ao Brasil,
conservados no Arquivo Nacional da Torre do Tombo” (p. 49). Esse
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catálogo continha pedidos para que livros fossem liberados por el-rei
e destinados à Real Mesa Censória, que conferia ou não a licença.
A autora fez um apanhado de várias solicitações de textos e livros,
citando-os ou reproduzindo parte destes textos, que eram tão variados
quanto possível para que atravessassem o Oceano, e entre eles chega-
ram ao Brasil muitos folhetos de cordel. Há mesmo o cuidado, por
parte da autora, de reproduzir as capas de alguns cordéis portugueses,
contando a história de alguns deles, inclusive histórias da corte.
Márcia Abreu inicia, então, uma análise estrutural das narrativas
de cordéis,  ressaltando semelhanças e diferenças entre as histórias,
analisando, por exemplo, a trama, onde heróis e vilões estão sempre
presentes, o ponto de tensão entre o herói e o vilão, o confronto entre
ambos e a harmonização dos acontecimentos, sendo que “a organização
das narrativas sustenta-se no encadeamento das ações”. Percebe-se que
não há um interesse em descrever psicologicamente os personagens ou
os locais, para não desviar a atenção do leitor do eixo central da trama
para detalhes não tão importantes. “A configuração dos personagens
baseia-se na apresentação dos seus atributos morais”. Portanto, rara-
mente se descreve um personagem com maiores detalhes. Herói e vilão
têm características bem diferentes.
Esse tipo de análise a autora vai aplicar em várias peças, como,
por exemplo,  História nova do imperador Carlos Magno e dos doze pares de
França e O capitão Belizário, que é a história que mais impressiona, pela
falta de reação psicológica dos personagens. Rssalta-se apenas o arre-
pendimento dos vilões, quando são derrotados. Porém, é interessante
notar que todas as histórias se passam com os nobres, com poucas
referências ao cotidiano normal, onde os pobres alimentam e protegem
os nobres e vivem em perfeita comunhão de interesses. A única história
que não fala do cotidiano da realeza é a de Bertoldo, que narra a his-
tória de uma família ou campesina, mas, mesmo assim, há uma relação
simbiótica entre rios e pobres.
A tensão está na questão maniqueísta (bem e mal). O tempo não
é considerado muito importante, sendo a maioria dos textos escritos no
passado e atemporais. Percebe-se uma alienação no que diz respeito à
localização no tempo e no espaço. A preocupação central dos cordéis
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lusitanos é a busca do bem, que está sempre em luta com o mal, por-
tanto não há interesse pela condição social, política ou econômica. “O
sucesso dessa ‘fórmula’ pode ser percebido pela quantidade de edições
dos textos comentados, que se repetem ao longo dos séculos”, tal foi
a importância da literatura de cordel lusitana.
Quanto à formação da poética  nordestina, Márcia afirma que é
bastante codificada, diferente da literatura de cordel portuguesa, que
não possui essa uniformidade. Passa então a explanar o processo de
constituição dos folhetos nordestinos, de sua orige, em finais do século
XIX, até 1920, “período no qual se definem as características funda-
mentais dessa literatura, chegando-se a uma forma canônica” (p. 73).
A autora observa que as apresentações orais de narrativas, po-
emas, charadas e  disputas não são particularidades do povo nordes-
tino, estando presentes em todos os povos, com as peculiaridades
cada região. No Nordeste brasileiro sobressaem as cantorias, os espe-
táculos e as apresentações de poemas e de desafios.
Segundo a autora, esses registros retratam a memória de um povo,
sendo que a marca fundamental seria “o caráter fortemente oral dessa
produção, no que tange tanto à composição quanto à transmissão” (p.
74). Atribui-se a Agostinho Nunes da Costa (1797-1858) o título de fun-
dador desta tradição de cantadores. Depois dele apareceram outros im-
portantes poetas do século XIX, como Átila de Almeida, que viveu na
Serra do Teixeira e com seus filhos formou o Grupo do Teixeira, respon-
sável pelas primeiras composições conhecidas, e Leandro Gomes de Bar-
ros e Francisco das Chagas Batista, que, apesar de não serem cantadores,
faziam parte do grupo e foram os pioneiros da impressão de folhetos.
A apresentação dos cantadores acontecia, normalmente, em lugares
públicos ou nas casas-grandes das fazendas, onde aguardavam um opo-
nente para realizar o desafio, no qual podiam demonstrar suas habilidades
poéticas. O objetivo era, através do conhecimento, derrotar o oponente,
muitas vezes depreciando  seu comportamento moral, sua cor ou origem
social e difamando sua família, o que freqüentemente terminava em
pancadaria. Era necessário ter  habilidade e domínio das palavras para a
apresentação do desafio, sendo que o vencedor poderia reafirmar sua
superioridade e ter direito de cantar suas composições poéticas.
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Entre as histórias nordestinas mais famosas sobressai a do Rabicho da
Geralda (século XVIII), onde o animal ocupa o papel de narrador, muitas
vezes onisciente, e o foco narrativo detinha-se nos “confrontos entre per-
seguidor e perseguido, até o momento da captura ou da morte do bicho”,
podendo o boi prosseguir a narrativa após sua morte. É interessante res-
saltar que o chamado “ciclo do boi” é uma criação local, pois “não há re-
gistro de produções semelhantes entre os portugueses ou nas culturas ne-
gras presentes no Brasil”. São composições baseadas no cotidiano popular
e cujo herói não é o homem, mas o próprio animal, que, sendo o fugitivo,
traz consigo o simbolismo da ânsia pela liberdade.
A grande contribuição lusitana para a literatura de folhetos nor-
destina é a forma fixa de rimas, em quadras setessilábicas com rimas em
ABCB, que é própria de Portugal. Mas a forma que permaneceu foram
as sextilhas, sendo que Nordeste o cantador dispõe de apenas uma
estrofe para se defender das provocações do oponente.
Essas contribuições foram essenciais para a conservação da me-
mória, único arquivo histórico disponível em culturas de tradição oral.
Por isso a cantoria é utilizada como recurso para que não morram as
tradições peculiares de cada povo. No Nordeste brasileiro essas carac-
terísticas das cantorias já estavam definidas na década de  1920, o que
as fez permanecer até nossos dias.
As cantorias começaram a ser impressas na segunda metade do
século XIX. O  responsável pelo início dessa publicação sistemática
Leandro Gomes de Barros, que, conforme consta em seus textos, escre-
via poemas desde 1889, sendo que o folheto mais antigo impresso por ele
data de 1893. Muitos autores não tinham a intenção de publicar seus
textos, escrevendo-os em tiras de papel ou em cadernos, acreditando que
a melhor forma de publicação seriam as apresentações orais. Um dado
interessante sobre os autores desses poemas era que muitos advinham da
zona rural e tinham pouca instrução formal. Outros eram autoditadas na
arte de escrever, como João Martins de Athayde, que disse: “Sou um
analfabeto que sempre viveu das letras. Cheguei a ter algum recurso, mas
tudo saído das letras” (p. 93). Para conseguir sobreviver dos seus textos,
os autores migravam para as grande cidades, onde teriam alguma chance
de expor sua arte.
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Os folhetos conseguiam diluir o grande abismo entre cultura
popular e cultura de elite, pois eles eram de interesse da elite econômi-
ca, sendo uma de suas principais fontes de lazer. Da aceitação por parte
de seus leitores dependia a sobrevivência tanto dos autores quando dos
próprios folhetos, pois, se estes não tinham grande aceitação, não ven-
diam e, conseqüentemente, não eram reeditados nem memorizados,
desaparecendo rapidamente. Quanto à estilística e à temática, não era
possível diferenciar um poeta de outro, ou ainda determinar a autoria
dos textos, pois eram textos uniformes.
Após a morte de Leandro Gomes de Barros, surgiu em 1918 o
primeiro editor de folhetos, Pedro Batista, seu genro,  responsável pela
publicação da obra do sogro. Respaldado nos códigos civil e penal e nas
autoridades policiais, ele discutia a questão dos direitos autorais, tornan-
do o negócio lucrativo na época.
Foi a consolidação da literatura de folhetos nordestina, diferen-
ciada, conforme a autora, da literatura de cordel portuguesa. Márcia
Abreu elenca algumas diferenças, neste quadro:
                   Portugal             Brasil
Adaptadores de textos de sucesso. Autores viviam de compor
e vender seus versos.
Os textos dirigiam-se ao Autores e público pertenciam
conjunto da sociedade. às camadas populares.
As matrizes das quais saíam os cordéis Os folhetos guardavam fortes
pertenciam à cultura escrita. vínculos com a tradição oral.
Temas eram vidas de nobres e cavaleiros. Temas eram o cotidiano
nordestino.
Os editores trabalhavam com obras de Poetas eram proprietários
domínio público. de sua obra, podendo vendê-las.
Porém, a principal diferença é a produção textual. “Os folhetos
nordestinos possuem características próprias que permitem a definição
clara do que seja esta forma literária” (p. 105). Já Rodolfo Cavalcanti diz
que no Brasil é diferente: “O folheto nordestino ‘tem que ser todo rima-
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do/com sua própria estrutura/versificando (...) com a métrica mais pura”
(p. 108). Há uniformidade nos textos nordestinos, que têm suas regras
seguidas de forma rígida e precisa, o que não acontece em Portugal.
Diferente dos cordéis portugueses que falam sobre os nobres, os
folhetos nordestinos possuem uma forte crítica social do cotidiano, de-
monstrando sua indignação com sua condição subumana de vivência.
Tanto que um coronel jamais permitiria o casamento de sua filha com
um “pé rapado”. A preocupação social aflora nos folhetos nordestinos,
sendo associadas a ela “a maldade, a riqueza, a integridade e a pobreza”.
Os folhetos conservaram os passos do enredo lusitano, porém
modificaram os textos transpondo-os “da prosa para o verso”, fazendo
rimar apenas a história.
Podemos dizer que a tradição oral é característica de todos os
povos com deficiência na escrita, porém a literatura de folhetos nordes-
tina ganhou uma forma peculiar a partir do trabalho exaustivo de artis-
tas muitas vezes iletrados, mas talentosos, que através de seus poemas,
cantorias e desafios não somente utilizaram os passos do enredo lusi-
tano, mas recriaram uma literatura própria de seu contexto sociopolítico
e econômico extremamente brasileiros, que persistem até os dias de
hoje, contando memórias do passado.
Através de suas pesquisas em bibliotecas de Portugal e do Brasil,
Márcia Abreu busca apresentar as diferenças entre a literatura de cordel
lusitana e a literatura de folhetos nordestina, analisando diversos textos
e exemplificando suas afirmações com documentos reproduzidos, para
demonstrar que a literatura de folhetos nordestina é tipicamente bra-
sileira e própria da região Nordeste do País, revelando o cotidiano de
um povo sofrido, mas que constitui uma “brava gente brasileira”.
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